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Aos 15 dias do mês de março de 2017, pelas 10 horas, reuniu a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. Bento, na 

presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

 

10h00 

Audição da Ministra da Justiça, para prestar esclarecimentos sobre a fuga de três reclusos 

do Estabelecimento Prisional de Caxias e sobre os factos apontados na comunicação 

social como estando na sua origem [a requerimento do GP do PSD] 

 

11:30 Horas 

Audição do Conselho Superior do Ministério Público no âmbito da discussão na 

especialidade dos Projetos de Lei n.ºs 345/XIII/2.ª (PS) - Promove a regulação urgente das 

responsabilidades parentais e a atribuição de alimentos em situações de violência 

doméstica e de aplicação de medidas de coação ou de pena acessória que impliquem 

afastamento entre progenitores -, e 353/XIII/2.ª (PAN) - Afirma a necessidade de regulação 

urgente das responsabilidades parentais em situações de violência doméstica [a 

requerimento do GP do PSD]. 

 

O Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, deu início à reunião, 

agradecendo a presença da Senhora Ministra da Justiça e da Senhora Secretária de 

Estado da Justiça, Helena Mesquita Ribeiro, para prestar esclarecimentos acerca da 

fuga de três reclusos do Estabelecimento Prisional de Caxias e sobre os factos 

apontados na comunicação social como estando na sua origem. 

 

Assim, começou por usar da palavra o Senhor Deputado Fernando Negrão (PSD), que 

fundamentou o requerimento apresentado e apresentou um roteiro de questões acerca 

dos acontecimentos relativos à fuga dos reclusos, que mereceram resposta da Senhora 

Ministra.  
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Seguiu-se uma ronda de perguntas formuladas pelos Senhores Deputados Filipe Neto 

Brandão (PS), José Manuel Pureza (BE) e Vânia Dias da Silva (CDS-PP), que foram 

respondidas conjuntamente pela Senhora Ministra da Justiça.  

 

A audição decorreu à porta fechada, nos termos previstos no Regulamento da 

Comissão, a pedido da Senhora Ministra, por razões de segurança pública impeditivas 

da divulgação de alguns elementos relativos aos esclarecimentos a prestar. 

 

Às 11h30, teve início a audição do Conselho Superior do Ministério Público no âmbito 

da discussão na especialidade dos Projetos de Lei n.ºs 345/XIII/2.ª (PS) - Promove a 

regulação urgente das responsabilidades parentais e a atribuição de alimentos em 

situações de violência doméstica e de aplicação de medidas de coação ou de pena 

acessória que impliquem afastamento entre progenitores -, e 353/XIII/2.ª (PAN) - Afirma 

a necessidade de regulação urgente das responsabilidades parentais em situações de 

violência doméstica [a requerimento do GP do PSD]. 

 

O Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, deu a palavra à Senhora 

Deputada Sara Madruga da Costa (PSD), que expôs o requerimento apresentado, tendo 

acrescentado algumas questões à sua apresentação, que obtiveram resposta da 

Senhora Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, e Procuradora-Geral 

da República, Dra. Joana Marques Vidal, do Senhor Conselheiro, Dr. António Barradas 

Leitão, e ainda do Senhor Assessor, Dr. Miguel Ângelo.    

 

Seguiu-se uma ronda de perguntas formuladas pelas Senhoras Deputadas Elza Pais 

(PS), Sandra Cunha (BE), Vânia Dias da Silva (CDS-PP), e pelo Senhor Deputado 

António Filipe (PCP), que foram respondidas conjuntamente pela Senhora Procuradora-

Geral da República e pelo Senhor Conselheiro. 

 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida pelo Canal Parlamento, constituindo a 

gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu desenvolvimento nesta sede. 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40775
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40807
http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1765&title=audicao-do-conselho-superior-do-ministerio-publico
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Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 12h45 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

 

Palácio de São Bento, 15 de março de 2017 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

(Bacelar de Vasconcelos) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Filipe 
 António Gameiro 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Elza Pais 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Isabel Alves Moreira 
 Jamila Madeira 
 José Manuel Pureza 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Sandra Cunha 
 Sara Madruga da Costa 
 Telmo Correia 
 Vânia Dias da Silva 
 Hugo Lopes Soares 
 Jorge Lacão 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Andreia Neto 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 Pedro Delgado Alves 
 Teresa Morais 
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